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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO LISBOA ~++r-
GABINETE DO PREFEITO 

LEI No 008/2019 

'1nstitui a obrigatoriedade da inclusão da 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS - no 
currículo escolar no âmbito do Município 
de João Lisboa e dá outras providências" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas faz saber a todos os habitantes que 
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° A partir do ano de 2020, o Sistema Municipal de Educação de João 
Lisboa deverá adotar as medidas necessárias para a efetiva implantação da 
obrigatoriedade da inclusão da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS - no currículo 
escolar das instituições de ensino que o compõem. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS -
a forma de comunicação e expressão em que o sistema linguístico de natureza 
visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de 
transmissão de ideias e fatos oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil , 
na forma estabelecida pela Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002. 

Art. 2° As instituições de ensino integrantes do Sistema Municipal de 
Educação de João Lisboa devem garantir aos alunos surdos e com deficiência 
auditiva acesso à comunicação, à informação e à educação nos processos, nas 
atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e 
modalidades da Educação oferecida na área de sua abrangência. 

Art. 3° Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso 
previsto no artigo anterior, o Sistema Municipal de Educação de João Lisboa deverá: 

I - promover cursos de formação de professores para: 
a) o ensino e uso da LIBRAS; 
b) a tradução e a interpretação de LIBRAS para a Língua Portuguesa; 
c) o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para pessoas 

surdas; 

11 -ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da LIBRAS 
e também da Língua Portuguesa, como segunda língua para os alunos surdos; 

11 I - prover as escolas com: 
a) professor de LIBRAS; 
b) tradutor e intérprete de LIBRAS para a Língua Portuguesa; 
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c) professor para o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para 
pessoas surdas; 

d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade 
lingüística manifestada pelos alunos surdos; 

IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de 
alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, em salas de 
recursos específicos, em turno contrário ao da escolarização regular, assim como a 
estimulação precoce; 

V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de LIBRAS entre 
professores, alunos, funcionários, gestores e familiares, inclusive por meio de oferta 
de cursos; 

VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com o aprendizado de 
segunda língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e 
reconhecendo a singularidade linguística manifestada no aspecto formal da Língua 
Portuguesa; 

VIl - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de 
conhecimentos expressos em LIBRAS, desde que devidamente registrados em 
vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos; 

Art. 4° Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de 
LIBRAS e o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda 
língua para alunos surdos, devem ser ministrados em uma perspectiva dialógica, 
funcional e instrumental, como: 

I - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e 
nos anos iniciais do ensino fundamental; 

11 - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do 
ensino fundamental. 

Art. 5° A modalidade oral da Língua Portuguesa na educação básica deve 
ser ofertada aos alunos surdos e com deficiência auditiva, preferencialmente em 
turno distinto ao da escolarização, por meio de ações integradas entre as áreas da 
saúde e da educação, resguardando o direito de opção da família ou do próprio 
aluno por essa modalidade. 

Parágrafo único. A definição de espaço para o desenvolvimento da 
modalidade oral da Língua Portuguesa e a definição dos profissionais de 
Fonoaudiologia para atuação com alunos da educação básica serão de competência 
dos órgãos que possuam estas atribuições. 
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Art. 6° A formação do professor de LIBRAS, do instrutor de LIBRAS e do 
tradutor e intérprete de LIBRAS para a Língua Portuguesa deve se dar na forma 
estabelecida na Regulamentação da Lei no 1 0.436, de 24 de abril de 2002. 

Art. 7° Para os fins determinados nesta Lei, o Sistema Municipal de 
Educação de João Lisboa e suas respectivas instituições de ensino devem incluir o 
professor de LIBRAS em seu quadro do Magistério, obedecendo aos prazos 
definidos na Regulamentação da Lei 10.436/2002. 

Art. 8° Para os fins determinados nesta Lei, o Sistema Municipal de 
Educação de João Lisboa e suas respectivas instituições de ensino devem incluir em 
seus quadros de funcionários o tradutor e o intérprete de LIBRAS para a língua 
Portuguesa, para viabilizar o acesso à comunicação, à informação e à educação de 
alunos surdos. 

Parágrafo único. O profissional a que se refere o caput deste artigo atuará: 
I- nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhecimentos 

e conteúdos curriculares, em todas as atividades didático-pedagógicas; 
11 - no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das instituições 

de ensino. 

Art. 9° As instituições municipais de ensino responsáveis pela educação 
básica devem garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por 
meio da organização de: 

I - escolas e classes de educação bilíngue, abertas a alunos surdos e 
ouvintes, com professores bilíngues, na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental ; 

11 - escolas bilíngues e escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a 
alunos surdos e ouvintes para os anos finais do ensino fundamental, com docentes 
das diferentes áreas do conhecimento, cientes da singularidade linguística dos 
alunos surdos, bem como com a presença de tradutores e intérpretes de LIBRAS 
para a Língua Portuguesa. 

Art. 10. São denominadas escolas ou classes de educação bilíngue aquelas 
em que a LIBRAS e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de 
instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo. 

Art. 11 . Os alunos surdos ou com deficiência auditiva têm o direito à 
escolarização em um turno diferenciado ao do atendimento educacional 
especializado para o desenvolvimento de complementação curricular, com utilização 
de equipamentos e tecnologias de informação. 

Parágraf único. O disposto no caput deste artigo deve ser garantido, 
também, para os alunos não usuários da LIBRAS. 
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Art.12. Para os fins desta Lei é considerada: 
I - Pessoa Surda - aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage 

com o mundo por meio de experiências visuais; 
11 - Deficiência Auditiva- a perda bilateral, parcial ou total , de 41dB (quarenta 

e um decibéis) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz,1.000Hz, 
2.000Hz e 3.000Hz. 

Art. 13. A Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS - não poderá substituir a 
modalidade escrita da Língua Portuguesa. 

Art. 14. As Regulamentações Complementares decorrentes da presente Lei 
deverão ser definidas pelos órgãos competentes da Administração Pública Municipal 
de João Lisboa, especialmente a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria 
Municipal de Educação. 

Art. 15. Os órgãos da Administração Pública Municipal, direta e indireta, 
viabilizarão as ações previstas nesta Lei, com dotações específicas em seus 
orçamentos anuais e plurianuais, prioritariamente os relativos à formação, 
capacitação e qualificação de professores, servidores e empregados para o uso e 
difusão da LIBRAS para a Língua Portuguesa. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do Maranhão, em 1 O 
de junho de 2019, 198° ano d i)dependência e 131° da República. 

, Prefeito Municipal 
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D IÁRIO OFICIAL 
João Lisboa - Maranhão 

lnstituido pela Lei Municipal n• 023-2017, de 19 Dezembro de 2017 

PODEI~ EXECliTIVO 

~~~OII.N"L,~XX~'IX.JO.i\llLISBOI\-'\11\. ()lT\1.\ IIIR\.1~1>1 11'.110 DI 201'' llllt \tllll l ltlll 1111'\tol">\'-

M \11\RIO: 
Pd::c l n ' ·o 

1.11 ' oo7 1019··················-··· ············ ····:-.1° 002 
1.1 I \, OOX 201 1J··················-········· ·· ········N° 002 

EXPEDIENTE 

O Diário Oficial do Município de João 
Lisboa, veiculado exclusivamente na 
forma eletrônica, é uma publicação da 
entidade da Administração Direta deste 
Município, sendo referida entidade 
inteiramente responsável pelo conteúdo 
aqui publicado. 

ACERVO 

As edições do Diário O fi cial Eletrônico 
de João Lisboa poderão ser consultadas 
através da internet, por meio do seguinte 
endereço eletrônico: 
joaolisboa.ma.gov.br. Para pesquisa por 
qualquer termo e util ização de fi ltros, 
acesse joaolisboa.ma.gov.br/diario As 
Consultas e pesquisas são de acesso 
gratuito e independente de qualquer 
cadastro. 

ENTIDADE 

Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA 
C PJ: 01.000.300/0001 -10 
Av. Imperatriz, N" 1331- Centro 
Si te: joaolisboa.ma.gov.br 
Diário: joaolisboa.ma.gov.br/diario 

NOTA Asstnado eletromcamente confonne art. 2" da Let n• 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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TERCEIRO 

PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

LFI i\0 1107/2019 

l)hf'() l \OBRI· lfl li I/\(. \O Dl' PRA(AS 
1'1. BliC \<.., l0\10 (.1.1\ I RO<.; CLLTURAIS. " 
O I'IU.I 1-.1 1"0 \l l '\ I('II'A L 01-: J0..\0 LISBOA. 
I ,,, d" J ,, l\1aranhiio. no ~~~~~ d~: ~m1s atribuições que lhe 

11• -.:~>nt...rid:h 1:1/ .... abcr a tudos os habitantes que a 
t atuat .1 1\ltBlil:ipal aprO\ ou c cu sanciono a seguinte 
ki. 
\rt. I" .\ municipalidack concederá espaço fis ico às 
.·\1,,,-I:.Cira~ ..... úbadlh. dorning.o~ e feriados. para que 
t1'1" u1hur.ti' anuuorcs ou profissionais possam 

wl.mtari:um:nt..: apre,cntar suas habilidades artísticas 
1.111 n•a<;a publit:a. 
\rt. 2" O< C\Ciltlh dc, crào ocorrer sem ônus para a 

murH-.:Ipaliuadc c n:h aprc .... cntao;õcs. o artista, banda ou 
•rur., podera cnmcrcialinr as suas produções 
a u .... ti-.:as. 
\ri . 3" A '-,ecrdaria Municipal de Cultura irá organizar 

11111:1 .1g.~:mla semestral de apres~: ntações. com normas c 
h~> r.inus pré-lhados para duruçtin das apresentações de 
:Kotdn com a Lei 139/09. 
\rt. .to 1\o e<Nl de n:iu ag~:nuamento de artistas locais. 

.u tista' d~: outro lllunicípio pod~:rào là/er apresentaçõ~s 
ll• • nu1nic.:ipio com os mesmos dire itos. 
\ri. :;· O Poder J:,ccutÍHl \1unicipal regulamentará 
c t 1 I c no pr:vo Jc s.:ss.:nta dias. contado da data de 
'li" puhl' caçüo. 
\ n. (, bta r c i entra em 'igor na data de sua 
rul1 K<J.,:.t• 

( •.tbll\.:tc Jo Prckito \lunic.:ipal d.: Joüo Lisboa. Estado 
dn 1\laranhào. em 111 dc.: junho de 2019. 198° ano da 
lndq,c·ndência c 131 '' da República. 
I \IRO ~1ADURA DI COIMBRA 
l'rc·t..:nn "vlunicipal 

LFI i\ 0 008/201 9 

Institui a ohrigatoricd.ulc da inclusão da Língua 
llr.•'lci r;l de <.,inai,- LIBRA'>- no currículo escolar no 
.nnh1h> do \1unidp1o de JtJ<io I isboa e dá outras 
pro' idencias .. 
O !'REFI:! lO \1l '\ ICII'AL DE JOÃO LISBOA, 
l.st;~dn do Maranh:1o. no uso de suas atribuições que lhe 
s<io .:onfi.::ridas fltL saber a todos os habitantes que a 
( ;imara \1unicipal aprO\IlU c cu sanciono a seguinte 

"' \ri. 1° :\ pa11ir <.I,, ano de 2020. o SiMcma Municipal 
,I.: I th1...:.1çi1o tk Joãu Li~hoa de\ cr.í adotar as medidas 
'•' ,,,,r':h rara a d i:ti\ <I implantação da 

I hr a uncdad~ da inclusão ua Língua Brasileira de 
'i'·'" - I !llR \'-, - no currículo escolar das instituições 
.k u•,mo qu, o enmpi\cm 
l'aral!r.llcl ilnicu. I ntcndc- ~: como l .íngua Brasileira 
de '->inais I !BIV\ '-, - a li>nna dc.: comunicação c 
.:\prcwlo em que o sistema I inguístico de natureza 
'isual-motora. l:Oill estrutura gramatical própria, 
olhtitui um ~istcma lingubtico de transmissão de 

ideias e fatos oriundos de comunidades de pessoas 
surdas do Brasil. na forma estabelecida pela Lei n° 
I O..t36, de 24 de abri l de 2002. 
Ar1. 2" As instituições de ensino integrantes do Sistema 
Municipal de Educação de João Lisboa de\ em garantir 
ao~ alunos surdos e com deficiência auditiva acesso à 
comunicação. à informação e à educação nos processos, 
nas atividades e nos conteúdos curriculares 
desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades 
da Educação ofe recida na área de sua abrangência. 
Art. 3" Para garantir o atendimento educacional 
especializado e o acesso previsto no artigo anterior, o 
Sistema Municipal de Educação de João Lisboa deverá: 
I · promover cursos de formação de professores para: 
a) o ensino e uso da LIBRAS; 
b) a tradução e a interpretação de LIBRAS para a 
Língua Portuguesa: 
c) o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua 
para pessoas surdas: 
11 - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, 
o ensino da LJBRAS e também da Língua Portuguesa_ 
como segunda língua para os alunos surdos; 
111 • prover as escolas com: 
a) professor de LIBRAS; 
b) tradutor e intérprete de LIBRAS para a Lingua 
Portuguesa: 
c) professor para o ensino da Língua Portuguesa como 
segunda língua para pessoas surdas; 
d) professor regente de classe com conhecimento 
acerca da singularidade lingilística manifestada pelos 
alunos surdos: 
IV garantir o atendimento às necessidades 
educacionais especiais de alunos surdos, desde a 
educação infanti l, nas salas de aula c, também, em salas 
de recursos específicos, em turno contrário ao da 
escolarização regular, assim como a estimulação 
precoce; 
V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de 
LIBRAS entre professores, alunos, funcionários, 
gestores e familiares. inclusive por meio de oferta de 
cursos: 
VI • adotar mecanismos de aval iação coerentes com o 
aprendizado de segunda língua, na correção das provas 
escritas. valorizando o aspecto semântico e 
reconhecendo a singularidade linguistica manifestada 
no aspecto formal da Língua Portuguesa; 
VIl - desenvolver e adotar mecanismos alternativos 
para a avaliação de conhecimentos expressos em 
LI BRAS, desde que devidamente registrados em vídeo 
ou em o utros meios eletrônicos e tecnológicos; 
Ar1. 4" Para complementar o currículo da base nacional 
comum, o ensino de LIBRAS e o ensino da modal idade 
escrita da Língua Porruguesa, como segunda língua 
para alunos surdos, devem ser ministrados em uma 
pcrspectÍ\ a dialógica, funcional e instrumental. como: 
I · atividades ou complementação curricular especifica 
na educação infanti l e nos anos iniciais do ensino 
fundamental: 
11 áreas de conhecimento, como disciplinas 
curriculares, nos anos finais do ensino fundamental . 
Art. s• A modalidade oral da Língua Portuguesa na 
educação básica deve ser ofertada aos alunos surdos e 

NOTA Ass•nado etetromcamente conforme art. 2" da Let n• 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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d>m tk li.:í.:tKia .nu.lltiva. prctcrcncialrn.:ntc em turno 
<11-tmtu ao da ,•,colariLaçào. por meio de ações 
lll ll'gradas cntr-: as <Í rcas da saítdc c da educação, 
1 ''F"·"J .mdo <> d ir..:ilo Jc opção da fam ília ou do 
JlldJ'f<~> aluno pM .:ss,t moda lidade. 
l'a ragrafo único. \ ddiniçào de e~paço para o 
1cs ''••himcnto da modalidade oral da Língua 
l'nrw;;ucsa .: a dcli niçào dos prolissionais de 
I <llli>.IUdJOiogia para atuação com alunos da educação 
húsÍI.:a ~erão de competência dos órgãos que possuam 
'-''t" .ttrihuiçô.:s. 
\rt. c. \ limm~àu do professor de LIBRAS. do 
mstrutor Jc IIBRI\\ c do tradutor .: intérprete de 
I 11\R \S para a l ingua Ponugu.:sa tlc\c se dar na 
l" rm;~ t>stao..:lccJda na Regulamcmuçào da Lei n° 
lO I \(,_ ti-: 2..\ d-: abril de 2002. 
\ri. ~· Para "' li11s ddcnninados nc~ta Lei. o Sis tema 
\lu ' pao d.: I Jucação d.: João Lisboa c suas 
rc,, 1.1 ' ·'' institu ço..:s de ensino dc\em incluir o 
I'TI"'-' nr d..: I IIIRi\'' em seu quadro do Magistério. 
' l'l'•k<.:..:ntlo :lOs pnvn~ tldi nidos na Regulamentação 
.t.t I ,., I 0...\36 2002. 
\rt. !!' Para os'"'' tl..:tc rminados ncMa Lei. o Sistema 
\lu H<Íp.tl J~ I du.:ação de João Lisboa e suas 
1 ''I'~ 1 ' a~ itHillliçn..:' de ensino de' em incluir em 
:u 1 1adros d.: lunci1>nários o tradutor c o intérprete 
k I 11\R \~ para a lmgua Ponuguesa. para viabilizar o 

dl"l'"" ti comuni<.:aç<1<1. à info rmação c à educação de 

ol tlil<l' '' "Jo~. 
l'aragrafn únícn. Cl profi-;sional a que se refere o caput 
tJ,·,tc :mig•• atuara: 
I - n.t' -alas Jc .lula para 'iabiliar o acesso dos alunos 
'"' nuthccim.:nt<" c conteúdos curr iculares. em todas 

:ts :tt i' tdade~ d idatico-pcdagógicas; 
11 - no apoio ú acessibi lidade aos serviços c às 
a ti' idJdc, - lim da, in,ti tuiçôes de ens ino. 
\rt. 9• ,\ s in>tlluiçõcs mun1c1pais de ensino 
n:,p<m'ã'eis p.:la educação básica dc\cm garantir a 
m~.:lt•'a ) de aluno' 'urtlos ou com deficiência auditiva, 
por m.:io da orgaawaçao de: 
I - c·sc;o la,.. c cla"c' de educaÇllO oi língue. abertas a 
,ti unos ~urdo' c ou\ intcs. com professores bilíngues. na 
.: ltll,,~·Lo infantil c nos anos iniciais do ensino 

UI ~r aL 
li - ~'<.:olas hihngue' c c ,cola,.. comun~ da rede regular 
de· t'n"no. nt>ct1;" :1 a lunos surdos c ouvintes para os 
;u111s lina is do Cthi llO fi tndamental. com docentes das 
dJin..:n tes :ín:a' do eonhccim..:nto. cientes da 
'"I ui. ridadc linguisti<.:a dos alunos surdos. bem como 
'"''I ,, pr.:-;ença de tradutor..:s c intérpretes de LIBRA 
I'''·' .1 I m!.!ua 1'1•rtugucsa. 
\rt I O. " ·"' d.:nominadas escola-; ou classes de 

..:d lic.to;ao hilin!!ut: aque las em que a LI BRAS c a 
11 ,.,.J-,Iídad..: e~cri ta Ja Língua Pon ugu..:sa sejam línguas 
k •n,tJ uçào utili;;ula' no dcscmohimcnto de todo o 

pll>l<:sso <'dl:~-.ati\11. 

\rt. 11. (),aluno' 'urdos ou com deficiênc ia auditi\a 
'"''' n d ir..:ito ú ..:~colaricaçào em um turno diferenciado 
''" dn ,Jtcndimentn ..:tlucacional especializado para o 
dc:,C JI\ oh im..:ntn tk complementação curricular. com 
utiht.u,:Ju d.: t:<lUipamclllos c tecnologias d..: 
llfl I l~"lO. 

l'.uagr~ f• uni..:o. O da~posto no caput dc~tc artigo deve 
,._:r !,!arantido. tamb..:m. para os aluno~ não usuários da 
I 1111~1\S. 
\rt .12. Para os fins dc;ra Lei é cons iderada: 

I - Pessoa Surda - aquela que, por te r perda auditiva, 
compreende c interage com o mundo por meio de 
experiênc ias visuais; 
11 - Defi ciência Auditiva - a perda b ilateral , parc ial ou 
total, de 4 1dB (quarenta e um decibéis) ou mais, aferida 
por aud iograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 
2.000Hz e 3.000Hz. 
A rt. 13. A Língua Brasile ira de Sinais- LIDRAS - não 
poderá substituir a modalidade escrita da Língua 
Portuguesa. 
Art. 14. As Regulamentações Complementares 
decorrentes da presente Lei deverão ser definidas pelos 
órgãos competentes da Administração Pública 
Municipal de João Lisboa. especialmente a Secretaria 
Municipal de Administração c Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 15. Os ó rgãos da Administração Pública 
Municipal, direta e indireta, viabilizarâo as ações 
previstas nesta Lei. com dotações específicas em seus 
orçamentos anuais e plurianuais, prioritariamente os 
relativos à formação, capac itação e qual ificação de 
professores, servidores e empregados para o uso e 
d ifusão da LIBRAS para a Lingua Portuguesa. 
Art. 16 . Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado 
do Maranhão, em 10 de j unho de 20 19, 198° ano da 
Independência e 131° da República. 
JAIRO MADEIRA DE COIMBRA 
Prefeito Municipal 
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